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O número de pacientes que entraram na Justiça contra o Sistema
Único de Saúde (SUS) na capital de São Paulo na busca por
tratamentos ou medicamentos não oferecidos na rede pública
cresceu 32% em três anos, segundo dados obtidos pelo jornal “O
Estado de S. Paulo” com o Tribunal de Justiça de São Paulo
(TJ-SP).

Em 2010, foram ajuizadas 1.514 ações nas varas da cidade de
São Paulo responsáveis por receber pedidos de procedimentos
médico-hospitalares  ou  remédios.  Em  2013,  o  número  de
processos do tipo passou para 2.011, uma média de uma nova
ação a cada quatro horas.

Estão incluídos nesses números pedidos de remédios ou terapias
ainda não disponíveis no Brasil ou na rede pública ou mesmo
procedimentos  que  são  cobertos  pelo  SUS  mas  que,  por
indisponibilidade  momentânea  ou  longas  filas  de  espera,
demoram a ser oferecidos.

Os órgãos acionados no âmbito estadual são as secretarias da
saúde  do  Município  ou  do  Estado.  Só  no  ano  passado,  a
Secretaria  Municipal  da  Saúde  gastou  R$  3,2  milhões  com
demandas judiciais, 20% a mais do que em 2010, quando o custo
com ações foi de R$ 2,6 milhões. A pasta estadual não informou
os valores gastos.

Para o advogado Julius Conforti, especializado em direito à
saúde, o aumento é resultado de falhas do governo na oferta da
assistência médica adequada.

“A primeira razão para o aumento das ações é a morosidade com
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que  as  novas  tecnologias  que  surgem  na  medicina  são
incorporadas  pelo  SUS”,  diz  ele.

“Mas outro fator é a insatisfatória e baixa qualidade dos
serviços oferecidos pelos planos de saúde. Muitos consumidores
que têm recusas de atendimento dos convênios acabam buscando o
SUS. Diante de nova negativa, são obrigados a ingressar em
juízo”, afirma o advogado que, em seu escritório, entra com 15
a 20 novas ações de saúde por mês, somando processos contra o
SUS e planos de saúde.

Alto Custo

Diagnosticado com câncer de próstata em 2009 e em tratamento
até hoje, o aposentado José Augusto Perricelli, de 64 anos, se
viu obrigado a entrar na Justiça em 2013, quando precisou de
um medicamento que, embora comercializado no Brasil, não era
oferecido pelo SUS.

“Precisava tomar um comprimido por dia. Cada frasco com 30
comprimidos custava R$ 11 mil. Não tinha condições de pagar.
Meu próprio médico me orientou a entrar na Justiça”, conta
ele.

Duas semanas depois de contratar um advogado para cuidar do
caso, o aposentado conseguiu decisão judicial favorável e o
SUS foi obrigado a fornecer o medicamento.

“Ter a possibilidade de entrar na Justiça foi fundamental. Se
eu não tivesse conseguido essa vitória, talvez nem estivesse
aqui dando esse depoimento”, diz ele. “O problema é que muita
gente não sabe dessa opção ou não tem dinheiro para pagar um
advogado.”

Segundo levantamento feito a pedido da reportagem nas 14 Varas
da Fazenda Pública da capital, os itens mais pedidos em ações
são remédios para o tratamento de câncer e insulinas, usadas
no combate ao diabete.



Mais Informação

Juíza titular da 13ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo,
Maria Gabriella Pavlópoulos Spaolonzi afirma que o grau de
informação da população sobre o tema vem aumentando e é uma
das razões que explicam o aumento no número de ações.

“A população, incluindo os mais pobres, tem se alertado para
os  seus  direitos.  Temos  muitas  pessoas  mais  humildes  que
chegam aqui com pedidos de medicamentos feitos pela Defensoria
Pública”, diz ela.

A juíza acompanha a evolução dos processos relacionados à
saúde desde a década de 1990, quando o principal objeto de
ações eram os medicamentos para a Aids.

“Desde então, a Justiça aprendeu muito. No começo, os juízes
davam ganho de causa para qualquer pedido de medicamento.
Começamos  a  perceber  que  algumas  pessoas  passaram  a  se
aproveitar da situação. Surgiram máfias de remédios, às vezes
com a participação de laboratórios”, conta.

Até  hoje,  de  acordo  com  a  magistrada,  há  casos  de  ações
indevidas que causam gastos desnecessários ao governo. “Em
2012, a Secretaria Estadual da Saúde teve prejuízo de R$ 6
milhões com medicamentos comprados por decisão judicial e que
não foram retirados pelos pacientes”, afirma.

Para tentar equilibrar o quadro, o Juizado Especial da Fazenda
Pública de São Paulo criou, no final de 2012, em parceria com
a Secretaria Estadual da Saúde, uma triagem farmacêutica no
próprio  prédio  do  Judiciário  para  atender  pacientes  e
advogados  interessados  em  ingressar  com  ações.

No local ficam dois funcionários da Secretaria da Saúde com
acesso  aos  prontuários  médicos  dos  pacientes  e  que  podem
orientar sobre a necessidade de ingresso da ação. “Com isso,
às vezes conseguimos resolver o problema do paciente sem a
necessidade de um advogado e de uma ação”, diz a juíza. As



informações são do jornal “O Estado de S. Paulo”.
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